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Nova Friburgo/RJ, 26 de julho de 2006.
Ofício GAB nº 380/2006
Exmo. Sr. Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tendo a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo contratar junto ao Banco do Brasil financiamento no valor de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais) para aquisição de máquinas e equipamentos - Programa de Intervenções Viárias – Próvias, nos termos da Resolução nº 3.365 de 26 de abril de 2006, do Conselho Monetário Nacional .
Insta mencionar que, o financiamento que se pretende contratar será de enorme valia, posto que é induvidoso a necessidade de aparelhar o Município com máquinas e equipamentos que permitirão implementar novas vias públicas e/ou reestruturas as existentes.
Ademais, fato é que se torna imperativo para o pleno desenvolvimento do Município, que os logradouros públicos sejam conservados e que outros sejam criados.
Neste sentido, resta claro que com as vias recuperadas os munícipes terão acesso aos serviços oferecidos pelo poder público e pelo particular, acarretando desenvolvimento e inclusão social.
Importa ainda a intervenção do poder público nas vias públicas da cidade, em urbanização e a melhoria dos aspectos urbanísticos e o embelezamento da cidade, que sem sombra dúvida trará maior incremento ao setor turístico. E por derradeiro, a intervenção nas vias públicas vai ao encontro do plano diretor que está sendo elaborado e que será votado por esta Casa de Leis.
Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne a determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação desta D. Casa Legislativa, tendo em vista a relevância e urgência social do presente.
Respeitosamente,
SAUDADE BRAGA
Prefeita
AO
EXMO.
SR. PEDRO ROGÉRIO VIEIRA CABRAL
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO BRASIL S.A., OFERECER GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
Art.1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar financiamento junto ao Banco do Brasil S. A., até o valor de R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), observadas as disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito. 
Parágrafo Único: Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na aquisição de máquinas e equipamentos, no âmbito do Programa de Intervenções Viárias – Próvias, nos termos da Resolução nº 3.365 de 26 de abril de 2006, do Conselho Monetário Nacional.
Art. 2o – Para pagamento do principal, juros e outros encargos da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta-corrente mantida na Instituição Financeira – Banco do Brasil, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, ou, na falta de recursos suficientes nessa conta, em quaisquer outras contas de depósito, os montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.
Parágrafo 1º - No caso dos recursos do Município não serem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar e, posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.
Parágrafo 2º - Fica o Poder Executivo obrigado a promover o empenho das despesas nos montantes necessários à amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados, para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as amortizações do principal, juros e encargos da dívida, até o seu pagamento final.
Art. 3º - Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.
Art. 4º - O orçamento do Município consignará, anualmente os recursos necessários ao atendimento da parte não financiada do Programa e das despesas relativas à amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.
Art. 5º - A presente autorização de empréstimo dependerá de apresentação junto à Câmara Municipal dos seguintes documentos:
a) declaração de estimativa do impacto orçamentário;
b) declaração de adequação com a Lei de Diretrizes Orçamentárias Anual;
c. declaração de adequação com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
d)e aprovação do órgão responsável pelo financiamento.
Parágrafo Único – A apresentação e autorização do empréstimo de que trata esta lei somente terá eficácia após a apreciação e aprovação pela Câmara Municipal dos documentos de que trata o caput deste artigo.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Nova Friburgo/RJ, 13 de junho de 2006. 
SAUDADE BRAGA
Prefeita
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